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CONSELHO PLENO

1.RELATÓRIO

A direção do Colégio Praxis, em Guarujá, solicita ao CEE, por intermédio dos órgãos competentes da SEE, convalidação de estudos realizados pela aluna Rose Nascimento Veloso, RG n° 41.694.573-9, concluinte da Habilitação Profissional Técnica de Nível Médio de Técnico em Radiologia Médica – Radiodiagnóstico, matriculada em 2004, sem preencher o requisito legal – ter 18 anos completos até a data do início das aulas.

O estabelecimento de ensino é privado, localiza-se na Avenida Adhemar de Barros, 987 – jurisdicionado à Diretoria de Ensino da Região de Santos.

Conforme informações constantes nos autos, a aluna em tela apresenta a seguinte trajetória escolar:

- ao final do ano letivo de 2003, concluiu a 3ª série do ensino médio na EE Milton Borges Ypiranga, município do Guarujá, São Paulo;

- em 2004, matriculou-se no Colégio Práxis no Curso Técnico em Radiologia Médica – Radiodiagnóstico (início das aulas em 02-02-04):

- em continuidade, freqüentou e concluiu a referida Habilitação em 1° de agosto de 2006.

A aluna, nascida em 25-10-1986, foi matriculada em 2004, contando com 17 anos, 3 meses e 8 dias.

Segundo a Direção da Escola, a matrícula da aluna ocorreu em 02-02-2004 e houve falha administrativa, que só foi constatada em 2006, procedendo à verificação dos prontuários de alunos concluintes.

A Supervisão de Ensino em relatório sucinto, constata o procedimento indevido da direção da unidade escolar, em desatendimento às normas legais vigentes – Pareceres CNE/CEB n°s 09/2001 e 31/2003.

O Parecer CNE/CEB n° 09/2001 assim orientou “os cursos de Técnico em Radiologia, da área da saúde, só poderão ser oferecidos a quem tenha 18 anos completos até a data do início das aulas, mediante comprovação do ensino médio”.
Posteriormente, para não prejudicar terceiros e objetivando a defesa dos direitos do cidadão, o Conselho Nacional de Educação aprovou em 04-11-2003, o Parecer CNE/CEB n° 31/2003 que se manifesta sobre o assunto: “até a data da publicação do presente Parecer, quem se matriculou atendendo a orientação geral do Parecer CNE/CEB n° 16/99 e fizer jus ao diploma Técnico, uma vez que concluiu o ensino médio, terá direito à inscrição e registro definitivo no respectivo Conselho Profissional “ – CONTER – Conselho Nacional de Técnicos em Radiologia.

Dessa maneira a escola requerente matriculou a aluna sem observar a regulamentação referente à faixa etária, conforme consta dos autos.

Considerando-se o bom desempenho da aluna e a conclusão do curso por Rose Nascimento Veloso e o fato de que ela não pode ser responsabilizada e penalizada por falha de alçada administrativa, a sua matrícula, bem como os estudos realizados no Colégio Praxis podem ser convalidados à luz da Indicação CEE n° 02/1995.

2. CONCLUSÃO
Diante do exposto, convalidam-se, excepcionalmente, a matrícula e os estudos realizados por Rose Nascimento Veloso, RG n° 41 694 573-9, na Habilitação Profissional Técnica de Nível Médio de Técnico em Radiologia Médica – Radiodiagnóstico, oferecido pelo Colégio Praxis, no município do Guarujá, jurisdicionado à Diretoria de Ensino da Região de Santos.

Advirta-se a unidade escolar pela irregularidade praticada em face da reincidência.

Alerte-se a Diretoria de Ensino da Região de Santos para que oriente as escolas quanto à legislação pertinente.

Encaminhe-se cópia do presente Parecer às Coordenadorias de Ensino da Secretaria de Estado da Educação para orientação das respectivas Diretorias de Ensino.

São Paulo, 08 de fevereiro de 2007.

a) Consª Leila Rentroia Iannone

             Relatora
3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Amarilis Simões Serra Sério, Ana Luisa Restani, Ana Maria de Oliveira Mantovani, Francisco de Moraes, Francisco Pagliato Neto, Hubert Alquéres, Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos, Leila Rentroia Iannone, Mauro de Salles Aguiar e Suzana Guimarães Tripoli.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 28 de fevereiro de 2007.

a) Cons. Mauro de Salles Aguiar

          Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento da decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 07 de março de 2007.

PEDRO SALOMÃO JOSÉ KASSAB
                   Presidente 
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